

  [image: O_Recife_no_seculo_XIX]




  

    [image: O_Recife_no_seculo_XIX]


  




  

    [image: O_Recife_no_seculo_XIX]


  




  

    Copyright © 2018 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Renata Moreno




    Capa: Matheus de Alexandro




    Imagem da Capa: Ponte da Boa Vista. Memória de Pernambuco. Álbum para os amigos das artes, 1863. Luís Schlappriz




    Diagramação: Bruno Balota




    Edição em Versão Impressa: 2018




    Edição em Versão Digital: 2018




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    

      

        

          

            	

              R245




              




              Recife no Século XIX: outras histórias (1830-1890)/ organizador Wellington Barbosa da Silva. – 1. ed. – Jundiaí [SP]: Paco, 2018.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-462-1547-8




              1. Recife (PE) – História. I. Título.


            

          


          

            	

              19-56317


            



            	

              CDD 981.34


              CDU 94(813.4)


            

          


        

      




              Vanessa Mafra Xavier Salgado – Bibliotecária – CRB-7/6644




    





    




    


  


 

  Comitê Editorial para Publicações de História




  




  Dr. Hidelberto de Sousa Ribeiro, Dr. Magno Francisco de Jesus Santos, Dra. Marileide Lázara Cassoli, Dra. Silene Ferreira Claro, Ma. Tatiane de Jesus Chates




  






  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




  

     


     


			 


			A todos(as) aqueles(as) que contam histórias sobre o Recife.
  




  

    

       


			 


			Mas não é só junto ao rio


			que o Recife está plantado,


			hoje a cidade se estende 


			por sítios nunca pensados 


			dos subúrbios coloridos


			 aos horizontes molhados.


			Horizontes onde habitam


			homens de pouco falar


			noturnos como convém


			 à fúria grave do mar.


		     


			A Praia


			Guia prático da cidade do Recife


			Carlos Pena Filho 
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			Apresentação


		     


			Esta coletânea traz consigo nove capítulos de historiadores distintos com um lugar e uma temporalidade compartilhadas: o Recife no século XIX. Todos os textos aqui reunidos são resultantes de pesquisas acadêmicas realizadas e defendidas no âmbito do mestrado em História da UFRPE. Os autores são diversos, e as temáticas enfocadas são múltiplas, mas o livro aqui apresentado tem duas particularidades comuns. A primeira, conforme já apontamos nas linhas iniciais, é o fio condutor que une todos seus capítulos: a história do Recife no Oitocentos; a segunda é o teor de afeto envolvido entre os autores. Todos os autores foram orientandos do organizador desta obra: a maioria de iniciação científica, na graduação, e também de mestrado; outros orientandos apenas de mestrado. Em suma, é uma obra em que o epíteto “História com afeto” ganha sua melhor materialidade.


			Os capítulos constantes neste livro, seguindo o exemplo de outra coletânea1 publicada também pelo mesmo organizador, não falam do Recife pitoresco e sentimental, segundo aparece no poema de João Cabral de Melo Neto, um lugar “onde [havia] poças de tempo estagnadas sob as mangueiras”.2 Aqui se fala de uma cidade mais seca e crua, um espaço onde se evidenciou a implantação de políticas higienistas e “melhoramentos materiais” com o objetivo de desvencilhá-la do passado e de erigi-la moderna e civilizada. Em outras palavras, uma cidade onde se buscou, por meio de mudanças fisionômicas e culturais, eliminar as marcas de um passado (ainda) recente e considerado retrógrado (relacionado com a antiga metrópole colonizadora) e colocar no seu lugar os símbolos e as práticas de uma cidade civilizada, tal como as da Europa – mais particularmente, as tão longínquas quanto sedutoras Londres e Paris. 


			Este livro, portanto, fala dessa cidade envolta por políticas modernizantes e também da resistência da população às práticas e às políticas civilizatórias desenvolvidas pelos governantes e pelas elites provinciais. 


			Os capítulos ficaram assim distribuídos: no Capítulo 1, à guisa de Introdução, Wellington Barbosa da Silva traça um painel dos “melhoramentos materiais” implantados pelas elites provinciais na cidade do Recife ao longo do Oitocentos e, por extensão, as mudanças proporcionadas por eles na vida cotidiana da população recifense, além de dar uma pequena demonstração da resistência popular aos projetos civilizadores implantados na capital pernambucana. O seu objetivo precípuo é o de mostrar aos leitores o campo de tensões em que se desenrolam as outras histórias contidas neste livro. 


			No Capítulo 2, a historiadora Andréa de Souza e Silva apresenta uma discussão direcionada para a compreensão do processo de modernização na cidade do Recife no século XIX, com base na análise das correspondências publicadas no Diario de Pernambuco – sendo estas, consideradas pela autora, importantes instrumentos de participação política e possibilidades de prática da cidadania.


			No Capítulo 3, por sua vez, Manuela Arruda dos Santos Nunes da Silva apresenta fragmentos de sua dissertação de mestrado. Tendo por objeto de estudo o Recife da primeira metade do século XIX, a autora nos convida a pensar na construção da temática da pesquisa, suas escolhas teórico-metodológicas e documentais. Destaca, também, como aconteceu a formação histórica das questões da (in)salubridade no Recife. 


			No Capítulo 4, Williams Andrade de Souza, disserta sobre as Câmaras Municipais e sua interação com o saber e com as instituições médicas no Brasil do século XIX. Tomando a municipalidade do Recife no período em tela, o texto aponta como as teorias médico-higienistas influenciaram as tomadas de decisão do poder local, norteando os vereadores no expediente governativo para lidarem com questões que hoje consideramos de saúde pública.


			No Capítulo 5, Alexsandro Ribeiro do Nascimento trata da ascensão dos juízes municipais na província de Pernambuco, em meados do século XIX, e sua participação na Revolta Praieira, a favor ou contra os rebeldes. Segundo o autor, a análise dos personagens, no presente capítulo, é fundamental para se compreender o funcionamento da Justiça, sobretudo após a reformulação do Código Criminal em 1841, e suas relações com o governo, a elite local e outros atores já bastante conhecidos do episódio praieiro. 


			No Capítulo 6, Sandro Vasconcelos da Silva discorre sobre a chegada do progresso e da civilização no Recife oitocentista, tomando por base a introdução de hábitos e costumes europeus no dia a dia das famílias ricas recifenses, entre as décadas de 1830 e 1880 – tempo, segundo nos mostra o autor, em que a cultura francesa influenciou fortemente os usos e costumes não só no ambiente público, mas também no privado, difundindo o desenvolvimento de novos parâmetros de convivência e sociabilidade.


			No Capítulo 7, Emmanuelle Valeska Guimarães de Lima, tem como tema o contexto da segunda metade do Oitocentos, em que as condutas policiais nem sempre eram elogiadas nos impressos que circulavam no Recife. O posicionamento político expresso nos jornais “apimentava” as críticas à instituição policial e a seus representantes são objetos de análise, incluindo uma breve análise sobre “opinião pública” e sua pluralidade na composição. 


			No Capítulo 8, a pena de morte para os escravos é o tema basilar tratado por André Carlos dos Santos. Erigida aos céus e em lugar público, a forca era o instrumento de execução legal no Brasil imperial. Ela servia para mostrar a todos – especialmente aos escravos – a pronta punição aos crimes. Então, valendo-se da forca do Recife, com seus paus costumeiramente desorganizados ou podres, o autor apresenta algumas histórias de negros que foram jogados na eternidade por se rebelarem contra os agentes do sistema escravista.


			E, para finalizar, no Capítulo 9, Grasiela Florêncio de Morais discute as estratégias de controle social voltadas para conter os passos dos sujeitos enquadrados e definidos como mendicantes pelas autoridades municipais, provinciais e eclesiásticas na cidade do Recife ao longo do século XIX. O objetivo da autora, ao se debruçar sobre esse tema, é abrir o debate para que possamos refletir como a sociedade recifense oitocentista procurou conviver com os percalços da miséria e enquadrar os miseráveis nos ditames impostos pelo progresso.


		     


			Os autores


			


			Notas


			

				

					1. Silva, Wellington Barbosa da (org.). Uma cidade, várias histórias: o Recife no século XIX. Recife: Edições Bagaço, 2012.


				


				

					2. Melo Neto, João Cabral de. O Rio. In: ______. Morte e vida Severina e outros poemas para vozes. 4. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2000.


				


			


		




		

		    [image: firula]


			Prefácio


		     


			A presente obra tem como lócus aspectos da História da cidade do Recife, no Oitocentos. Do meu lugar enunciativo, enquanto professora das disciplinas de Introdução aos Estudos Históricos e de Teoria da História da maioria dos autores, tratarei de destacar a contribuição historiográfica da referida obra, evocando não apenas o rigor, o critério e a seriedade que cada um assumiu ao longo de sua formação e enquanto profissionais da História. Trata-se de um grupo que, desde cedo, aceitou o desafio de estudar, pensar e agir eticamente em prol da sociedade recifense, da consolidação da cidadania e da valorização da educação pelo campo relacional da história, memória e sociedade.


			Assim, o primeiro aspecto a destacar é o lugar social dos(as) historiadores(as) participantes desse trabalho, cuja visão de mundo e perspectivas sociais e ideológicas estão refletidas nas escolhas temáticas e nos lugares de abordagens e enfoques aqui propostos com o tema central d’O Recife no século XIX, enfocando “outras histórias” por meio das quais se discutem o cotidiano da urbanização, as condições de cidadania sob a regência, o regramento dos costumes da vida em sua relação com o lixo, as regras de controle em torno das questões da insalubridade, os movimentos de revolta, as sutilezas da dominação no mundo do glamour, as práticas policialescas, os tipos de morte entre escravos, a mendicância e o asilo e o cotidiano da Guarda Cívica. 


			Conforme se pode imaginar, pelo perfil de nossos autores e pelas temáticas propostas para cada capítulo, o livro reflete a pluralidade e a heterogeneidade da História da Cidade do Recife em um de seus momentos históricos de maior complexidade, que é a constituição de uma sociedade profundamente marcada pela diversidade de situações de sua gente, entre livres e escravos, entre aqueles que detinham o poder de ter, o poder de vigiar, o poder de controlar, e outros que só tinham o direito de viver na sujeira, na mendicância e de morrer, gerando consequências ainda vivas na memória social do recifense.


			O segundo aspecto a destacar se refere à questão das abordagens assumidas. À medida que vamos lendo, percebemos que os autores assumiram posições historiográficas defensoras de uma abordagem da história do cotidiano da cidade, destacando as dimensões vividas e o momento das lutas e dos enfrentamentos entre a população, o governo e suas instituições. Nos textos, o Recife assume a forma de cidade protagonista de suas histórias, mesclando-se com seus habitantes e, com eles, também assumindo novas estéticas, novas formas, propondo novos discursos em um constante movimento de ida e volta entre os ajustes e desajustes, aparentemente marcados por uma ideia de urbanidade e de aglomerado urbano. 


			Na obra Cidade Atravessada, Eni Orlandi1 propõe um olhar para a cidade como corpo significativo, que tem nele suas formas de discurso social, tornando-se também ela um discurso que produz sentidos, em que seus narradores assumem vários pontos de materialidade. O Recife é uma dessas cidades atravessadas por problemas da exclusão social pelas práticas escravocratas enquanto se ostentavam modelos de avanço europeu. No emaranhado do momento e da aparente modernidade, também vamos observando a perda dos direitos de vida e de morte digna, de limpeza das casas e das ruas. 


			Com isso, o Recife vai assumindo não só seu lugar histórico de cidade viva, fervilhante, cheia de lutas e discussões, de enfrentamentos do controle social e policial, mas também de esperanças e de glamour de glórias passadas dos ricos que viviam sonhando uma vida ao modelo europeu, de estratégias e sutilezas, dos desmandos, das invasões, das revoltas, da matança e da fragilidade das leis e de seus representantes. É também o Recife dos cafés, das pastelarias e confeitarias, das ruas dos passeios na rotina da vida social, cujos manuais tentavam ajustar juntamente com a imprensa formadora de opinião e incitadora de ações.


			Dessa forma, o Recife no século XIX se apresenta como a leitura obrigatória para todo recifense e historiador da cidade; na obra o leitor vai perceber a cidade pelas vivências sociais, atravessadas pelas práticas jurídicas de sua municipalidade. Hoje, a historiografia nos permite esse mergulho em uma cidade atravessada de histórias, de outras histórias, conforme vamos percebendo ao longo da leitura dos capítulos na perspectiva proposta pelos autores, de uma história da cidade entrelaçada pela história social. Segundo nossos autores, mediante seus estudos criteriosos e dedicados, muito bem embasados na documentação utilizada, o Recife do século XIX pode ser pensado como grande teia de emaranhados, envolvendo diferentes indivíduos em diferentes situações, mas que vão ocupando lugares e assumindo significados por meio de lutas e resistência às práticas de controle social; tudo isso faz a cidade se mover numa dinâmica própria daquilo que vai se caracterizar o Recife do XIX.


			Essas questões podem ser percebidas quando os autores descrevem o avanço da cidade em várias direções e sentidos, expondo também o retrocesso em meio às mudanças e permanências. Isso porque eles mostram que o avanço da cidade rumo à modernidade também representava o avanço na direção da criminalidade cotidiana, das doenças, despertando os medos de uma população que sentia que “suas vidas estavam sempre por um triz”.2 


			Os temas trabalhados indicam que o Recife do oitocentos era uma cidade que avançava sob um projeto discursivo civilizador, mas que se materializava na ação policialesca e repressiva daqueles que não queriam perder “seus costumes e práticas cotidianas”, consideradas prejudiciais às ideias civilizatórias defendidas por intelectuais, médicos, higienistas, membros do Conselho de salubridade e pelo governo que assumia o combate da dita barbárie social, da mendicância e dos movimentos de revolta, com apoio da imprensa ora conservadora, ora humorística, ora fúnebre, ora liberal, conforme se pode conferir mediante essa obra monumental, que trata de aspectos tão importantes da História do Recife, no século XIX, com repercussão até nossos dias.


		     


			Profa. Dra. Giselda Brito Silva


			Professora associada da UFRPE


			


			Notas


			

				

					1. Orlandi, Eni P. Cidade Atravessada: os sentidos públicos no espaço urbano. Campinas: Pontes, 2001.


				


				

					2. Orlandi, op. cit., p. 19.
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			Capítulo 1


			“A locomotiva do progresso”: cotidiano e “melhoramentos materiais” no Recife oitocentista (1830-1889)


			Wellington Barbosa da Silva


		     


			Não se enfade o leitor: todos amam o progresso:


			o principiante, o que progride, o que recua 


			e mesmo aquele que tem chegado ao supra sumum do adiantamento.


		     


			A Sempre-Viva


			20/6/1857


		     


			Estamos no último período do século XIX.


			A humanidade contempla extasiada 


			a locomotiva do progresso, que caminha...


		     


			Correio Noticioso


			7/12/1876 


		     


			Depois de mais de uma década de participação em bancas de qualificação e de defesa em História (particularmente nas de Mestrado), percebi certo determinismo na narrativa de alguns historiadores em formação, qual seja o de que as mudanças importantes, impactantes parecem ter existido ou terem sido vivenciadas somente no tempo histórico por eles estudado – como se as épocas antecedentes tivessem passado ao largo de mudanças igualmente importantes ou marcantes. A paixão pelo seu objeto de estudo contamina o trabalho desses novos historiadores e eles terminam por ver (e apresentar) o seu recorte temporal como se fosse um período exclusivo, sem igual, o único relicário do novo, como se o mesmo tivesse brotado por autogênese ou por um passe de mágica, desconectado com o período precedente – e este é apresentado, às vezes, como um território par excellence do velho, do arcaico, do ultrapassado. 


			Tal perspectiva pode ser encontrada, por exemplo, entre alguns estudiosos dos primeiros decênios do Brasil republicano. Nesse espaço de tempo, mudanças evidenciadas na estrutura social e política do país, e mesmo em diversos aspectos do cotidiano, imprimiram nas principais capitais brasileiras um indubitável quê de progresso, de modernização – introduzindo-as no que alguns (de maneira discutível) convencionaram denominar de belle époque tropical. Esta, segundo demonstra a historiografia recente sobre o tema, teria sido também uma época de ouro para o Recife, o principal foco dessa coletânea. No entanto, o desejo de modernização da cidade (e a efetiva introdução/recepção de tecnologias modernas) não foi, por exemplo, uma prerrogativa dos “turbulentos” anos 1920. Ele esteve presente, mais ou menos, um século antes (obedecendo a um ritmo diferenciado, mais lento) entre os governantes e cidadãos recifenses do século XIX. 


			Antonio Paulo Rezende, um dos principais historiadores do Recife nos anos 1920, já havia apontado para tal direção, ou seja, a de que as mudanças existiram, mas nem tudo foi descontinuidade nesse processo modernizante. Os primeiros decênios da República nos trouxeram não só contradições, mas também permanências: 


			O discurso da modernização ganha relevância desde séculos anteriores, com ritmos variados. É uma longa história, repleta de fantasias e revoluções. O mundo se estreitava e, hoje, é uma aldeia global. Tudo não apareceu de repente, como uma magia sagrada.


			Em suma, “a modernidade não demoliu todas as tradições, nem as menosprezou”.1 O conflito entre o antigo e o moderno foi frequente, mas o encontro entre ambos também se fez presente. A comunicação entre eles não foi soterrada pela força arrebatadora das mudanças, e o novo não surgiu de um monólogo consigo mesmo, mas do diálogo (muitas vezes tenso e cheio de embates) com o velho – que não desapareceu de modo repentino, abrupto, em um simples estalar de dedos.


			Nesse sentido, os sinais de quebra da monotonia percebida no alvorecer do século XX também se puderam sentir ainda na primeira metade do século XIX, quando os governantes e cidadãos letrados ensejaram a proposição de projetos modernizadores (para não dizer, civilizadores) e a implantação de símbolos materiais do progresso, buscando tornar a cidade mais limpa, salubre e dotada de uma fisionomia arquitetônica moderna. Até mesmo a velocidade, que, segundo aponta a historiografia, foi uma característica marcante dos anos 1920, não pode ser dissociada do cotidiano recifense no Oitocentos. Além de ser uma grandeza indicativa de quão rápido os objetos (e pessoas) se movem, sendo mensurada de maneira mais consistente e acertada por meio de instrumentos hodiernos, ela também é percepção. E cada época a vivencia e a percebe de acordo com seus próprios parâmetros técnicos e suas subjetividades, sua sensibilidade. No Recife da primeira metade do século XIX, vamos percebê-la, por exemplo, nas notícias de que transeuntes eram atropelados em plena via pública por pessoas que “passavam com seus cavalos a toda brida”, ou seja, a toda velocidade. Uma prática coagida pelas posturas municipais, da qual não raramente resultava em ferimentos graves e até mesmo em morte. 


			Algo perceptível ainda mais na segunda metade daquela centúria foi quando ocorreram a instalação e a intensificação dos transportes urbanos de carga e passageiros sobre trilhos. O maior fluxo de maxambombas e bondes de burros pelas ruas mudava o ritmo de vida dos recifenses, abreviando distâncias e facilitando não só o consumo de serviços e mercadorias, mas também o aumento da quantidade de atropelamentos. E, por extensão, o número de óbitos – que, segundo Noêmia Luz, entre 1872 e 1914, variava entre uma (1) e duas (2) pessoas por dia. No período compreendido entre o princípio de 1887 e 30 de junho de 1888, a Repartição de Polícia contabilizou 44 mortes por esmagamento. Desses, 22 (ou 50% do total) foram causados por trens da via férrea e 5 (ou 11% do total) por bondes.2 Conforme salienta a referida autora, os atropelamentos registrados no século XIX revelavam muito da resistência dos transeuntes às mudanças introduzidas no seu circular pela cidade, pois não eram poucos os que teimavam em sair do meio da rua e passar a andar nas calçadas, “abrindo mão de um costume secular, para que as ruas se [tornassem] espaço do transporte, da velocidade que [passava] a reger a vida urbana”.3 (Grifos nossos)


			O Brasil do século XIX, portanto, também vivenciou seus momentos de progresso e de civilização – sem anacronismos. Na ótica de Martha Abreu, a palavra “civilização” foi “uma das mais utilizadas pelas elites políticas, médicas, jurídicas, literárias e religiosas do Brasil Imperial.”4 Mas o seu surgimento e desenvolvimento se deu, lentamente, a partir dos dois séculos precedentes. Se procurarmos pela referida palavra nos dicionários do século XVIII, o de Raphael Bluteau, por exemplo, sequer a encontraremos. O verbete “civilidade” é encontrável, mas como sinônimo de “civeldade” e estava relacionado à “descortesia, grosseria, rusticidade”.5 No final do mesmo século, embora esse entrelaçamento entre civeldade e civilidade ainda permanecesse, outro sentido começou a ser aplicado ao segundo termo, diferenciando-o do primeiro e passando a significar “cortesia, urbanidade, em oposição à rusticidade, grosseria.”6 No início do século XIX, civeldade e civilidade já aparecem como dois verbetes distintos, de sentidos distintos em um mesmo dicionário. O primeiro, “vileza, ação vil”; o segundo, “urbanidade” definida, por seu lado, como “civilidade, cortesia, modos de gente civilizada”.7


			Desde o século XVIII, por sua vez, a palavra cultura estava associada ao trabalho rural, ao cultivo da terra ou de certas plantas (a cultura do milho, do trigo, etc.). Com o advento do Iluminismo, porém, e o culto ao autodesenvolvimento secular, essa palavra tornou-se mais ou menos sinônimo de “civilização”, aqui entendida como “processo geral de progresso intelectual, espiritual e material”. No dicionário de Antonio Moraes Pinto, além do sentido inicial, ela igualmente aparece com o significado de “cultura do engenho, do entendimento; instruindo-nos”. No de Luiz Maria da Silva Pinto, a história se repetiu, com a cultura sendo definida basicamente com as mesmas palavras e o mesmo sentido. Por outro lado, segundo apontou Terry Eagleton, a palavra civilização equiparou “significativamente costumes e moral: ser civilizado [incluía] não cuspir no tapete assim como não decapitar seus prisioneiros de guerra”. E implicou uma “correlação dúbia entre conduta polida e comportamento ético” – o que pode ser notado na utilização da palavra gentleman pelos ingleses.8 Acima de tudo, porém, o substantivo civilização e o verbo civilizar passaram a pressupor, de maneira mais intensa, a possibilidade de se moldar o homem, corrigindo-o e eliminando seu repertório de truculência e vilania. 


			Segundo Courtine e Haroche, do século XVI ao XVIII, desenvolveu-se na Europa “um projeto fundamental” com o propósito “de transformar o homem, de reformá-lo e educar sua natureza.”9 Admitia-se que, mediante o aprendizado das boas maneiras e do controle de si, o homem podia se tornar civilizado. Pressupunha-se o domínio da linguagem, aqui entendida não só no seu aspecto linguístico, mas também em sua dimensão mais ampla: linguagem do corpo, do gesto, do rosto e de outros. Para Freud, o controle de si e do seu corolário, a civilização, basearam-se na repressão ou no controle dos desejos instintivos. Para ele, é pela sublimação dos instintos que o sujeito se insere na ordem sociocultural, tornando possível a vida em sociedade. Em suma, o processo civilizatório “atuaria por meio de mecanismos de interiorização da disciplina, do recalcamento das pulsões e da gradual domesticação dos comportamentos individuais violentos” Logo, a vida civilizada “implicava refreamentos do que não era civilidade, do que não era urbanidade”.10 


			Conforme aponta Oliveira Filho, “civilização e controle de si sempre andaram de mãos dadas nos discursos acerca do processo civilizador” no Brasil Império.11 Nessa perspectiva, o Estado, por meio de suas diversas agências, teria um importante papel na cruzada civilizatória. Conforme acentuou Antonio Gramsci, o Estado deve também ser concebido no seu papel de educador, ou seja, uma forma complexa de organização social que procura disciplinar a convivência, as atividades dos indivíduos e grupos que compõem a sociedade no intuito de criar e manter um determinado tipo de cidadão e de civilização.12 Para termos uma ideia dessa ação civilizatóriaria do Estado, basta nos lembrarmos da vinda da Família Real portuguesa para o Brasil, em 1808, quando D. João VI não poupou esforços para transformar a provinciana cidade do Rio de Janeiro na Corte do império português, mediante a construção de diversas obras públicas e a instalação de equipamentos voltados ao progresso cultural (Biblioteca Real, Jardim Botânico, Teatro Real de São João e outros). Uma cidade adequada aos novos tempos, na qual pudesse viver, sem grandes dificuldades, uma sociedade cortesã, com seus leques e salamaleques.


			O que aconteceu no Rio de Janeiro influenciou a elite dominante de outras províncias da nascente Império brasileiro. Ao longo do século XIX, diversos governantes procuraram desvencilhar suas províncias dos símbolos e das estruturas legados pelo passado colonial (ainda tão próximo no tempo e no espaço). Além disso, havia a forte presença da herança africana, perceptível tanto na aparência da população13 quanto nos seus costumes – considerados deletérios. Para isso, procuraram dotá-las de diversos “melhoramentos materiais” (no linguajar da época) com o objetivo de torná-las civilizadas – tendo sempre a referência da França e Inglaterra. Ou melhor, tendo sempre o modelo das cidades de Londres e Paris. Notadamente esta última, na segunda metade da centúria, onde as políticas higienistas e de modificação do espaço citadino, encaminhadas durante a longa administração do barão Georges-Eugène Haussmann (1853-1870), mudaram inteiramente a sua face – transformando-a no maior símbolo de modernidade de sua época.


			Na primeira metade do Oitocentos, mesmo antes de Haussmann colocar em prática seus projetos civilizatórios, “Paris, a capital do século XIX”, conforme a ela se referiu Walter Benjamin décadas mais tarde, já havia se consolidado como o modelo de cidade para os grupos políticos que assumiram a administração da província pernambucana após a independência – particularmente durante a administração de Francisco do Rego Barros, o Barão e depois Conde da Boa Vista (1837-1844). Rego Barros quis transformar o Recife a fim de que as elites locais não precisassem cruzar o Atlântico em direção à Europa para se sentirem em um espaço civilizado, levando a capital pernambucana a vivenciar uma fase de grande dinamismo material. Segundo nos mostra Ney Dantas, ele muito contribuiu para edificar 


			a imagem do Recife enquanto cidade moderna e dotada de todos os símbolos representativos do progresso existentes nas maiores e melhores cidades da Europa de seu tempo.14


			Por essa época, um cidadão de pseudônimo “Isolado do Recife” testemunhou, nas páginas de um jornal, como o progresso envolvia a cidade. Em uma narrativa centrada na economia, ele enalteceu a prosperidade da província que era proporcionada pela agricultura e pelo comércio, ao passo que algumas províncias, “suas irmãs ao Norte, e ao Sul [lutavam] com o dragão da anarquia”. Não deixou, porém, de registrar o aumento do espírito associativo, expresso na instalação de uma Associação Comercial, e as mudanças na fisionomia urbana recifense, com a instalação “do encanamento d’água à capital, do teatro, de pontes de ferro, e das estradas”. E também da beleza e elegância das novas edificações que: 


			atrevidamente, [iam] levantando os seus alicerces por onde em outro tempo corriam as águas, que se [viam] constrangidas a recuar para dar lugar à indústria e à grandeza: de modo que em pouco tempo teremos de ver esta bela cidade no catálogo das principais da Europa. (Grifos nossos)15


			Nessa cruzada civilizadora, o Estado (com suas diversas agências e agentes) ocupou um papel importante ao tentar incutir na população noções de urbanidade e refrear seus hábitos rudes e práticas culturais consideradas incivilizadas e impróprias para o espaço urbano – visto aqui como a antítese do mundo rural, o espaço par excellence da rusticidade e da grosseria. Apesar das inevitáveis continuidades, o contexto socioeconômico, além do ambiente político do Recife da segunda metade do século XIX, difere bastante da primeira metade dessa centúria – quando o Conde da Boa Vista implementou diversos projetos urbanísticos na capital da província, propiciando-lhe um acentuado desenvolvimento material. Tais diferenças foram perceptíveis no “fazer-se diário” da cidade que serve de palco para a nossa história. 


			Aos poucos, buscava-se construir uma nova fisionomia para a cidade, diferente daquela herdada do Antigo Regime. Segundo nos apresenta Denis Bernardes nos quadros do Antigo Sistema Colonial, a riqueza arquitetural urbana tinha nas expressões religiosas a base de sua existência. Logo, nesse período, o crescimento material do Recife se deu basicamente por meio da edificação de igrejas, capelas e conventos. Ao longo do século XIX, a mudança foi da água para o vinho e, entre as grandes obras responsáveis pela nova fisionomia da cidade, não se erigiu “nenhuma igreja ou convento”, pois todas as construções eram laicas – evidenciando-se, assim, um lento processo de laicização da sociedade.16


			De fato, a partir dos anos 1850, após o desfiar de um rosário de “revoluções libertárias”, o Recife entraria, além de todo o país, em um período de relativa calmaria política. Novos espaços de sociabilidade e centros de disseminação de uma cultura letrada, erudita apareciam aqui e acolá na capital pernambucana. Em meados de 1857, segundo afirmaram os redatores do jornal A Sempre-Viva, o Recife ainda era carente em instrução pública, mas já contava com uma “Faculdade de Direito, um Teatro magnífico, uma Cadeia gigante”. Segundo esses mesmos redatores, a transferência da Faculdade de Direito da cidade de Olinda para o Recife e a criação do Gabinete Português de Leitura abriram uma nova era para os recifenses, pois trouxeram consigo “a esperança de ver desenvolver-se entre nós o gosto pela leitura”. Uma esperança que, de certa forma, eles já divisavam na sociedade graças ao surgimento e à boa acolhida de “algumas empresas literárias”.17 


			Na segunda metade do Oitocentos, a capital pernambucana já estava integrada a outras cidades do interior por diversas linhas e estações férreas – com as marias-fumaça indo e vindo, fazendo o transporte de pessoas e mercadorias. No plano mais interno, as maxambombas encurtavam a distância entre as freguesias centrais e os arrabaldes e favoreciam o adensamento populacional naquelas paragens. Embora tenha sido pouco democrática no seu início, a implantação da iluminação pública a gás, em substituição à velha e bruxuleante luz de azeite, começou a espantar com mais eficiência a escuridão de alguns logradouros públicos – em particular, aqueles localizados nas áreas mais urbanizadas. Em 1864, dos 1.067 lampiões instalados na capital pernambucana, 976 (ou 91,5% do total) estavam concentrados nas quatro principais freguesias da cidade. E, mesmo assim, o poder aquisitivo decidia pela sua maior presença em determinados trechos mais frequentados pela elite senhorial. Para se ter uma ideia, basta dizer que somente a ponte Princesa Isabel, que ligava a freguesia da Boa Vista diretamente ao Teatro Santo Isabel e ao Palácio do Governo, possuía o mesmo número de lampiões (20, ao todo) encontrado em toda a freguesia da Madalena.18


			Até mesmo o universo prisional da província ganhou ares mais modernos e imponentes. As velhas cadeias de outrora, aqui englobando tanto a cadeia pública quanto outros espaços, como o calabouço do Corpo de Polícia, fortalezas e navios militares, conhecidos como presigangas, que serviam de cárcere para o governo provincial, permaneceram pontilhando aqui e acolá a cartografia da repressão e ocupando um papel importante no encarceramento de pretos e pardos, livres e escravizados que faziam das ruas o “teatro de seus vícios”. Dotadas de celas sujas, insalubres e inseguras, elas continuavam merecendo o epíteto de “cemitérios de vivos”, tal como Nunes Machado definiu a cadeia do Recife em 1835, quando ele era chefe de polícia.


			O Recife do período em tela ganhou um importante estabelecimento prisional: a Casa de Detenção, uma prisão moderna, cuja base estava no modelo panóptico do filósofo utilitarista inglês Jeremy Bentham, há muito tempo reclamada pelas autoridades policiais. “A grande cadeia”, conforme se referiu a ela o jornal A Sempre-Viva, uma construção de grossos e altos muros, que se encaixava um pouco no que Foucault denominou “instituições de sequestro”.19 Para esse último espaço prisional, as autoridades enviavam tanto os criminosos à espera de julgamento por seus delitos quanto transgressores comuns das regras da normatividade urbana (as posturas municipais) os quais precisavam ser disciplinados. Nesse contexto, a cadeia também teria um princípio civilizador, pois, tanto serviria para moralizar a sociedade, tirando de circulação os criminosos, quanto para incutir modos e comportamentos socialmente aceitáveis entre os infratores das posturas municipais e outras normas de convívio no espaço citadino. 


			Algo providencial, na percepção dos políticos coevos, visto que os níveis de criminalidade pareciam insustentáveis – quer no Recife quer no interior, nos bravios e pouco conhecidos sertões. Na primeira metade do século XIX, segundo vimos anteriormente, a província pernambucana passou por uma fase de grande crescimento material, mas, conforme escreveu o padre Lopes Gama, ainda convivia com o “progresso dos tiros e facadas”. Na segunda metade daquela centúria, as percepções sobre o assunto continuaram semelhantes. A criminalidade cotidiana da época emerge de uma série de documentos legados pelas autoridades e também das páginas dos jornais, entre outros documentos, que nos deixam com a sensação de que o Recife oitocentista era uma cidade perigosa; um espaço onde a propriedade e a vida das pessoas estavam sempre por um triz, tal a profusão de roubos, furtos e assassinatos “em plena luz do dia e nas ruas mais públicas”.


			Por essa época, já se delineava em Pernambuco o que Robert Reiner chamou de fetichismo da polícia, ou seja, um pressuposto ideológico de que essa instituição “é um pré-requisito essencial para a ordem social, e que, sem a força policial, o caos vai instalar-se.”20 Cada vez mais, a sociedade convertia a polícia na panaceia para o problema da criminalidade e, em sentido inverso, questionava a sua capacidade de fazer frente a esse inimigo cotidiano. Cidadãos reclamavam pelos jornais da ineficiência ou mesmo ausência de policiamento nos logradouros públicos e do desleixo dos policiais no exercício de suas funções. Autoridades policiais do interior, às voltas com renitentes grupos de salteadores, reclamavam o envio de destacamento para suas localidades. Os chefes de polícia tentavam tirar leite de pedra a fim de atender pedidos desse tipo e, ao menos, tornar o policiamento das ruas mais visível aos olhos dos citadinos. Por sua vez, os presidentes provinciais viviam tentando convencer os deputados a aumentarem o efetivo do Corpo de Polícia. 


			Havia a percepção, conforme pontuou um presidente da província no primeiro triênio de 1857, de que a “repressão e punição dos crimes [era] também um elemento moralizador” da sociedade.21 Em outras palavras, era um elemento civilizatório. Essa moralização, contudo, não se daria apenas com a coibição da grande criminalidade (homicídio, roubo e outros). E o enquadramento dos pequenos desajustes do dia a dia cometidos pela população citadina, em especial, aqueles segmentos considerados potencialmente criminógenos (escravizados e pessoas pobres livres), era necessário. Em uma sociedade escravista, em que o número de negros e mestiços livres era alto, os gestos de rebeldia de uns e de outros tiravam o sossego das elites. Não foi à toa que, ainda nos idos de 1845, um indignado cidadão, queixando-se da ineficiência policial, reclamou, nas páginas de um jornal, que Pernambuco era nau sem leme, terra sem policiamento: 


			Os malvados aguçam os punhais, escorvam os clavinotes; e o que faz a polícia? Não se encontra à noite um só moleque de pé descalço, que não seja armado de curtos cacetes, charuto e boné, e sabe Deus se consigo tem mais algum instrumento perfurante e matante; e o que faz a polícia?22


			O que fazia a polícia? Na segunda metade do século XIX, especialmente em suas décadas finais, o Corpo de Polícia já se encontrava melhor estruturado, e o princípio burocrático de sua administração era mais consistente. Mas, ainda, se revelava insuficiente para policiar convenientemente as principais freguesias da capital pernambucana e combater a onda de violência que parecia assolá-las. O seu diminuto efetivo, distribuído em destacamentos pelas comarcas interioranas e quase sempre desfalcado por deserções, demissões, enfermidades e prisões disciplinares, não conseguia garantir um policiamento ostensivo sequer sobre as quatro principais freguesias da capital pernambucana. Razão pela qual, em 1876, foi criada uma nova força policial para lhe dar suporte: a Guarda Cívica, um aparato voltado exclusivamente ao policiamento dessas freguesias na tentativa de trazer um pouco de tranquilidade a sua população.23


			Esse aparato policial se diferenciava dos demais, pelo menos em termos discursivos, graças ao seu utópico desenho institucional. De acordo com o regulamento, seus integrantes deveriam fazer o patrulhamento das ruas com passo regular, sem desviarem a atenção do seu objeto de serviço e mostrarem-se polidos e corteses com as pessoas (mesmo as suspeitas de terem cometido crime), utilizando-se de meios brandos e persuasivos visando acomodar as rixas e altercações evidenciadas no dia a dia da cidade. Por representarem o ideal de progresso e de civilização desejado pelas elites e serem seus principais agentes de controle social no Recife daquela época, os guardas cívicos deveriam dar o exemplo de comportamento no espaço público. A contenção das paixões cobrada aos policiados deveria transparecer no comportamento dos próprios policiais. Estes deveriam ser uma espécie de espelho, límpido e sem ranhuras para os demais citadinos. 


			Pode soar estranho relacionar a polícia com a civilização. No entanto, durante o século XVIII e início do século XIX, esses dois conceitos estavam intimamente relacionados. Segundo afirma Marieta Carvalho, por essa época, o verbo civilizar “estava mais relacionado à definição de policiar ‘ou introduzir a polícia’.”24 Nessa perspectiva, o conceito de polícia estava relacionado ao bom governo da Res publica (da coisa pública) e ao bem-estar dos cidadãos e aperfeiçoamento da civilização.25 Dicionaristas coevos registraram a polissemia desse conceito. O citado Raphael Bluteau, por exemplo, definiu assim a polícia: “boa ordem que se observa, e as leis que a prudência estabeleceu para a sociedade humana nas Cidades, Repúblicas etc.”. E igualmente sinônimo de urbanidade, ou seja, os bons modos – englobando aspectos relacionados com o cuidado pessoal (“asseio, limpeza, alinho”) e o trato com as pessoas (“brandura no conversar, a polícia no vestir, a cortesania no tratar).”26 Uma significação que perdurou em dicionários posteriores, do século XVIII ao XIX. Não foi por menos que o frei Domingos Vieira registrou no seu dicionário, de 1873, que meter “em polícia uma nação [era] o mesmo que civilizá-la e urbanizá-la”.27 


			Discorrendo sobre a Guarda Real de Polícia do Rio de Janeiro, Pechmann aventa a possibilidade de que o trabalho da polícia, mesmo caracterizado pelo uso indiscriminado da violência física, se desdobrava “numa vocação para a civilização das classes urbanas inferiores”. Compartilhamos com ele essa linha de pensamento. Entretanto, no caso do Recife, há uma distância enorme entre o plano e a prática. A história da Guarda Cívica foi bem diferente daquela vislumbrada em seus regulamentos. Estes instruíam os seus integrantes a serem corteses e polidos no trato com as pessoas e os proibia expressamente de “maltratar de qualquer maneira os presos, ou por palavras ou por gritos e, sobretudo, fisicamente”, mas também os autorizava a “empregar o grau de força necessário para efetuar a prisão” dos suspeitos.28 Do mesmo modo que acontecia com os soldados do Corpo de Polícia, no calor da hora eram os guardas cívicos que decidiam quando, como e qual a intensidade da força a ser aplicada na contenção de pessoas suspeitas ou criminosas. E os documentos aqui utilizados mostram que a truculência e a arbitrariedade eram práticas recorrentes no dia a dia da corporação.


			Além de ser truculenta, a Guarda Cívica também se revelava ineficiente no seu trabalho de policiamento. Longe de controlar a alta criminalidade (furto, roubo e assassinato), os seus integrantes atuavam bem mais na contenção de conflitos interpessoais e na manutenção de uma ordem possível no espaço urbano recifense – reprimindo bêbados, vadios, taberneiros recalcitrantes, meretrizes e pessoas escravizadas. Mesmo assim, se a atuação policial, segundo assevera Pechmann, desdobrava-se numa vocação para a civilização das classes urbanas inferiores, podemos concluir que a Guarda Cívica, ao regular o comportamento das pessoas, governar condutas e prevenir desordens, também contribuiu, de alguma forma, para o estabelecimento de padrões de civilidade na capital pernambucana, ainda que a precariedade do serviço, aliada à teimosa resistência das pessoas que circulavam pela cidade, impusesse sérios limites à sua ação repressiva, pondo em xeque a sua eficácia na produção de uma cidade civilizada.29


			Outras instituições, além da polícia, também deveriam contribuir para a diminuição da criminalidade. Entre elas, destacamos a escola. Para Émile Durkheim, parecia claro que as taxas de assassinatos diminuíam nos países civilizados, com maiores níveis de escolaridade e de urbanização, ao passo que aumentavam nos países menos civilizados – onde a falta de instrução, aliada à sua consequência direta, ou seja, a rusticidade dos seus habitantes impunha obstáculos ao avanço da civilização. Para ele, o homicídio era um fato social essencialmente rural e, “entre todas as profissões, os agricultores [eram] os que [formavam] o maior contingente” de homicidas.30


			Em Pernambuco, no século XIX, a noção de civilização também estava eivada por um determinismo geográfico. Nesse período, a província estava dividida de maneira simplista entre duas regiões, o litoral e o sertão.  O primeiro era visto como sendo dotado de certos elementos do progresso e da civilização – elementos que lhe emprestaram um capital simbólico, duradouro até os dias atuais, e o segundo encarado como antípoda do primeiro, ou seja, um espaço sem instrução, atrasado, incivilizado. Lugar de gente bronca, rude, violenta e, portanto, propensa à criminalidade. Outra percepção igualmente duradoura ainda presente no imaginário coletivo dos habitantes da faixa litorânea. 


			Mas, no fundo, para o pensamento coevo, o fiel da balança da criminalidade era a presença (ou ausência) da instrução pública nesses espaços, sendo esta última considerada uma das principais responsáveis pela formação do indivíduo civilizado. Conforme observou Francisco do Rego Barros, então presidente de província nos idos de 1842, a instrução pública deveria ser considerada “primeiro elemento da civilização”.31 Essa percepção era praticamente unânime entre seus sucessores; estes, em seus relatórios anuais, sempre ressaltavam ser a instrução uma espécie de divisor de águas entre a barbárie e a civilização, entre a ordem jurídica e a criminalidade. 


			No entanto, não havia uma necessária correspondência entre o discurso dos políticos e a realidade educacional do Brasil Império. O número de escolas era ínfimo e a quantidade de estudantes alcançados pela instrução (fosse ela pública ou particular) era igualmente limitada. Às vésperas do Natal de 1835, o redator do Diario de Pernambuco estampou, nas páginas desse periódico, que, nas áreas litorâneas das principais províncias, incluindo-se Pernambuco, onde o comércio externo tinha trazido “algumas luzes, [e possuíam] escolas etc.”, a instrução pública contribuía de alguma forma para a civilização das pessoas. No interior da província, porém, onde rareavam as luzes trazidas pelo progresso, os habitantes viviam em “um estado tão grosseiro, brutal, e montezinho que apenas se [extremavam] da vida nômade dos selvagens”.32 A quantidade de escolas era pequena, é verdade. Ainda assim, pelo menos nas cidades litorâneas, elas não eram inexistentes. A historiografia atual tem evidenciado, inclusive, a presença nos recintos escolares, até mesmo de crianças negras escravizadas – embora sua presença fosse residual. 


			O Ginásio Pernambucano existe desde o ano de 1825, quando foi criado por decreto do presidente da província de Pernambuco José Carlos Mayrink, sob o nome de Liceu Provincial de Pernambuco e passou a funcionar em uma das dependências do Convento do Carmo. No entanto, foi somente em 1866 que a escola ocupou o atual prédio, construído na rua da Aurora. Mesmo sendo a maior parte da sua clientela egressa das camadas sociais de maior poder aquisitivo, o Ginásio entreabria suas portas para o ingresso de crianças cujas famílias possuíam poucas posses. Em relatório redigido já no apagar das luzes do Segundo Reinado, o presidente da província informou que, no ano de 1888, haviam se matriculado 313 estudantes no “Gymnasio Pernambucano”. Desses, 10 eram alunos pobres, e outros 10 eram meio-pensionistas. Um número pequeno, algo em torno de 3,2% do total de estudantes matriculados. E 6,4% se juntarmos os estudantes pobres e os meio-pensionistas.33 Os estudantes cujas famílias podiam custear seus estudos eram a maioria (mais de 90% do total em ambos os casos). Os usos da instrução como fator civilizacional das crianças pobres tinham alcance limitado, algo compreensível em uma sociedade aristocrática e escravista, conforme era a recifense do período em tela. 


			Novos tempos iam sendo gestados no Recife oitocentista – em vários sentidos. Conforme já deixamos entrever, esses novos tempos também foram expressos, em grande parte, em termos materiais; ou seja, por meio da construção de prédios imponentes e belos, com uma arquitetura que atendia aos ditames médico-higienistas da época espelhada nos principais centros urbanos europeus: tanto nos traçados quanto no material utilizado nessas construções (ferro e vidro). Para cada necessidade da cidade, pelo menos, a construção de um prédio nesses moldes tentava imprimir as marcas da civilização no espaço urbano recifense. 


			Um exemplo da construção de prédios públicos com esse material moderno foi o Mercado de São José (1875). Tendo por modelo o mercado de Grenelle, em Paris, e construído em um local onde antes proliferava uma desordenada e insalubre feira pública, ele trouxe para as elites a possibilidade de se abastecerem em um estabelecimento salubre, ordenado e tranquilo – local que, seletivamente, não permitia a presença de pessoas malvestidas, embriagadas ou loucas, tampouco a de músicos, cantores, saltimbancos e ambulantes. E, onde os vendedores sequer podiam anunciar, “por meio de gritos e vozerias, a natureza e preço dos artigos à venda”. Segundo afirma Clarissa Nunes Maia, por meio do referido mercado, as elites pernambucanas pretenderam 


			transformar um espaço eminentemente popular, associado frequentemente a um local desordenado, sujo e imoral, em um ambiente moralizado, sujeito a regras de conduta e higiene.34 


			Nas áreas da saúde e da assistência, o Hospital Pedro II (1847-1861) também imprimiu imponência e beleza no campo da saúde pública, além de assistência mais regular aos pobres e necessitados. O seu regimento interno determinava que nas “terças, quintas e sábados, pela manhã, das 7 às 9 horas” as pessoas necessitadas seriam “gratuitamente receitadas pelo médico e cirurgião daquele estabelecimento”. Uma determinação que vinha sendo cumprida à risca pelo cirurgião Pinto, segundo apontou o Jornal do Recife, no início da década de 1860.35 Embora não possamos aqui mensurar a ressonância desse atendimento com a população recifense, visto que em geral ela tinha pavor a hospital, preferindo, na maioria das vezes, curar suas mazelas com remédios feitos à base de erva e receitados por pessoas (geralmente negras e/ou mestiças) rotuladas pela classe médica como charlatães, mas que carregavam na memória formas tradicionais de tratamento medicinal, legadas por seus antepassados.


			Nem mesmo os mortos deixaram de contar com um espaço considerado civilizado, onde podiam ser sepultados conforme mandava o catecismo cristão e ditava o discurso médico-higienista, com a construção do Cemitério Senhor Bom Jesus da Redenção (1851-1857), hoje mais conhecido por Cemitério de Santo Amaro – fazendo com que os recifenses fossem, paulatinamente, rompendo com a secular prática de sepultar seus mortos dentro das igrejas ou nas suas cercanias (os campos santos) e se adequando aos novos tempos. Criado por lei provincial de 7 de maio de 1841, a obra somente começou a sair do papel quase uma década depois, em 1850. Um ano após, ainda “não [estava] concluída faltando entre outras coisas de menor importância assentar-se o portão de ferro e construir-se a capela”.36


			Mesmo inconcluso, o cemitério passou a cumprir o fim para o qual ele fora destinado e, durante o ano de 1852, foram nele sepultados 2.182 cadáveres (sendo 1.684 de pessoas livres e 498 de pessoas escravizadas). No entanto, poderia ser bem maior o número de enterramentos no seu perímetro não fosse a resistência dos citadinos a essa novidade. A ausência de uma capela no cemitério, onde as almas dos mortos pudessem ser encomendadas por um sacerdote, um ritual imprescindível aos cristãos, ainda compelia que muitas famílias decidissem sepultar os corpos de seus entes queridos no interior das igrejas. Razão pela qual, em 1853, um presidente provincial alertou os deputados para a necessidade de sua conclusão. Para ele, sendo as encomendações feitas “na capela, de todo se [tirariam] os enterros das igrejas na cidade, e subúrbios, a que respeita a obrigação de sepultarem-se os cadáveres no cemitério”.37 Em uma cidade que se pretendia civilizada, o lugar dos mortos deveria estar profilaticamente apartado do lugar dos vivos.


			Não bastava, porém, construir prédios imponentes e mais condizentes com uma cidade que se pretendia civilizada. Tornava-se necessário controlar os passos de pessoas que circulavam por (e entre) esses espaços – tanto ricas quanto pobres. Nesse sentido, desavenças interpessoais, pequenos atos delituosos, infrações às posturas municipais e, especialmente, os crimes de grossa monta (roubos e homicídios) precisavam ser erradicados ou, no mínimo, colocados em um patamar de estatísticas criminais aceitáveis. E as práticas culturais consideradas antiquadas ou um legado dos lusitanos tempos coloniais (o entrudo), ou mesmo “uma escola de perdição para os negros” (leia-se, os maracatus) precisavam ser varridos das ruas recifenses. Em lugar dessas práticas culturais consideradas pelas elites como sendo arcaicas e inadequadas, por exemplo, tentava-se estabelecer a hegemonia dos civilizados bailes de máscaras – criados e mantidos à imagem e semelhança dos praticados nas principais cidades da Europa.


			Contudo, as mudanças trazidas pelo progresso não encontraram na capital pernambucana um terreno tão fértil para a sua propagação. A resistência velada ou manifesta de segmentos da população entravava ou dificultava a implantação de novos símbolos e elementos da chamada civilização. A população recifense não devia ser mesmo fácil. No início de 1859, a julgar pelas matérias publicadas em jornais, os preparativos para a inauguração do sistema de iluminação a gás seguiam a contento. No dia 15 de janeiro de 1859, o Jornal do Recife (uma revista semanal dedicada às ciências, letras e artes) estampava em suas páginas que o Sr. Clemente Wilmont, encarregado das obras de iluminação a gás da cidade, havia lhes afiançado que, dentro de seis dias, as freguesias de São José e Santo Antônio começariam a ser iluminadas pelo novo sistema. 


			Na mesma edição, porém, essa revista informava aos seus leitores, de maneira sintética, que, na quinta-feira, dia 13/1, “amanheceram quebrados oitenta lampiões da iluminação a gás”.38 Uma semana depois, os redatores do Jornal do Recife voltaram a falar, de maneira mais extensa dessa vez, dos ataques de populares contra os lampiões da iluminação pública. Segundo os redatores, parecia até que uma “guerra viva” havia sido declarada aos referidos equipamentos. E, nessa guerra, tombavam não apenas os postes instalados para a nova iluminação a gás, pois “os da velha iluminação de azeite também [tinham] sido vítimas da mais encaniçada perseguição”. Ainda segundo a notícia, não havia “dia em que as ruas da cidade não [amanhecessem] juncadas de pedaços de vidro” – resultantes do destrutivo modo de proceder de alguns citadinos:


			No domingo de manhã quem caminhasse da rua do aterro da Boa Vista ao Chora Menino não encontraria um só lampião inteiro; estavam todos no chão e quebrados, e não era só por ali: era por toda a cidade, qualquer que fosse o rumo que se tomasse. Não há dúvida é o S. Bartolomeu dos lampiões.39


			Apesar desse quebra-quebra de lampiões e de alguns atrasos na inauguração em razão, inclusive, de problemas técnicos e da ocorrência de pequenas tragédias,40 na noite do dia 26 de abril de 1859, segundo apontou o redator de um jornal, “a iluminação da nossa cidade por meio de gás carbônico” se tornou uma realidade. E, não obstante a observância de certas irregularidades, a exemplo do fato de que “em algumas ruas a iluminação era melhor que em outras”, o novo sistema de iluminação pública teria correspondido às expectativas dos cidadãos. Doravante, a “luz clara e brilhante do gás” foi substituindo lentamente “a luz amarelenta e triste dos lampiões de azeite”.41 E propiciando, com o alargamento do horário noturno, o surgimento de mais espaços de sociabilidade (teatros, sorveterias, cafés etc.) e, portanto, um maior espaço de socialização para as  pessoas. O comportamento voraz da população recifense não alcançou apenas os lampiões. Até mesmo as tentativas de arborização da cidade, que, naquela época, já se ressentia de um calor insuportável no verão, foram, em larga medida, fadadas ao malogro, tal era a falta de colaboração da população – que, com atitudes hostis ou indiferentes, inviabilizavam as iniciativas feitas pela Câmara Municipal. Em 1853, segundo os vereadores, a arborização do Cais 22 de novembro fracassou porque as mudas plantadas ali “pela terceira ou quarta vez” tinham sido arrancadas e os gradis de proteção quebrados “por espíritos malignos”. Razão pela qual foi solicitado que as sentinelas dos prédios públicos das redondezas também zelassem pela conservação das árvores plantadas, não se consentindo que elas fossem destruídas. Não deu muito certo. Seis anos depois, novas iniciativas continuaram esbarrando na teimosa ação predatória dos recifenses. Para os vereadores, a única solução em curto prazo (e, diga-se de passagem, inviável) para prevenir as ações da “gente ignara, e mal-intencionada” seria manter, literalmente, um vigia ao pé de cada árvore plantada.42 


			Não era apenas a sanha destruidora dos recifenses que, em nome do progresso, deveria ser erradicada. Os festejos populares também eram vistos com uma onipresente desconfiança. Os maracatus eram regulamente denunciados através das páginas dos jornais por cidadãos tão atentos quanto indignados. Em 1845, o Diario de Pernambuco estampou em suas páginas a denúncia de um desses cidadãos, que definiu os maracatus como a “escola de perdição dos negros, das negras e dos moleques”.43 Em meados de fevereiro de 1877, outro indignado cidadão, em outro periódico, classificou o maracatu “uma cousa infame, estúpida e triste” e questionou as autoridades pelo fato de elas ainda permitirem que as ruas recifenses fossem “flageladas” pelos maracatus e seus séquitos de “bárbaros que de um modo tão atroz [atentavam] contra a nossa civilização”.44


			Os jornais abriam igualmente espaço para as críticas ao folguedo do entrudo – vistos por frações da elite como triste legado dos tempos que o Brasil estava sob o domínio lusitano. Parecia incrível, segundo a ótica de um cidadão, que homens com pretensão de serem tidos com foros de civilizados, ainda mais sendo cristãos, continuassem se entregando “a tão ridículos, a tão indecorosos, a tão bárbaros divertimentos”. Para pôr um fim ao “imoral e detestável entrudo”, as elites incentivaram tanto a importação dos civilizados bailes de máscaras europeus, à moda parisiense ou de Veneza, quanto cobraram o recrudescimento da ação persecutória dos fiscais da Câmara Municipal e dos soldados do Corpo de Polícia contra os teimosos brincantes daquele antigo folguedo.


			Aos poucos, esses bailes foram caindo no gosto da elite recifense. Já em 1845, um folião coevo participou de um deles e o reputou como “divertimento inocente, inteiramente novo para esta província”, cujas feições tinham sido: “ordem, decência, regozijo e bom gosto”.45 A permanência, contudo era ainda bem perceptível. Em 1870, ao mesmo tempo em que, nas páginas do Diario de Pernambuco, um articulista louvou o esplêndido baile do domingo de carnaval, realizado no Teatro de Santo Antônio, ele também advertiu que, nas ruas da capital, houve “muito jogo de lima e água, sendo assim burladas as posturas municipais”.46 Uma década depois, nova denúncia publicada no mesmo jornal informou que, especialmente nas freguesias da Boa Vista e São José, o entrudo “deu pancas” – sem constar que os agentes municipais e policiais tivessem “dado a menor providência no sentido de pôr um paradeiro a tão estúpido quão incômodo brinquedo.”47 No carnaval de 1889, o último do período imperial, um leitor denunciou, nas páginas do Jornal do Recife, que “os amantes do entrudo” continuavam a “divertir-se em molhar e deitar goma, pó e cal nos transeuntes e até nas senhoras em suas próprias casas”. E tudo com a omissão da polícia.48 Apesar dessas e de tantas outras queixas de cidadãos irritadiços contra o entrudo, durante todo o Império, tal brinquedo popular continuou dando “pancas” e alegrando o tríduo momesco de muita gente, em uma espécie de catarse coletiva.


			A mudança (e a permanência) também se evidenciou ao nível das mentalidades – inclusive, no concernente a uma das instituições mais longevas do país, que perdurava desde o início da colonização pelos portugueses, a escravidão. Alexis de Tocqueville escreveu, em um de seus livros, que a 


			escravidão é dessas instituições que duram milhares de anos sem ninguém se dar ao trabalho de perguntar por que ela existe. Mas é quase impossível mantê-la depois que essa pergunta é feita.49 


			E, no período em foco, as perguntas sobre o sistema escravista brasileiro começaram a ser feitas com mais intensidade – corroendo lentamente os pilares da opinião pública que lhes davam sustentação. Se, na primeira metade do século XIX, exceto uma ou outra infrutífera tentativa, como a de José Bonifácio de Andrada e Silva, por exemplo, que, em 1823, refletindo a inevitável influência dos princípios iluministas naquela época, defendeu na Assembleia Nacional Constituinte a necessidade de se abolir o tráfico de escravos, de melhorar a sorte dos cativos e de promover sua progressiva emancipação, quase ninguém questionava o instituto da escravidão. 


			A partir do decênio de 1870, conforme sugere Eduardo Silva, houve a quebra do paradigma ideológico colonial que dava sustentação ao vetusto edifício escravista no Brasil.50 Aos poucos, embora um sem-número de pessoas continuasse apegado à propriedade escrava, outras tantas começavam a ver com outros olhos a continuidade do sistema escravocrata – considerado um atentado manifesto contra as leis eternas da Justiça e da religião ou um entrave ao progresso econômico e social do país. Mesmo que, durante a maior parte do Segundo Reinado, a arraigada cumplicidade entre o Estado e as classes proprietárias tornasse precária a experiência de liberdade dos negros, segundo nos mostra Sidney Chalhoub,51 o efetivo término do tráfico internacional de escravizados via Oceano Atlântico, em 1850,52 e uma série de leis emancipacionistas, gradualmente aprovadas pelo Parlamento, demonstrava que a escravidão não perduraria ad infinitum. No espaço público, os meetings abolicionistas se sucediam no aristocrático palco do Teatro de Santa Isabel, com a oratória de poetas do naipe de Castro Alves e, posteriormente, de políticos da envergadura de um Joaquim Nabuco e de um Tobias Barreto. Associações secretas, a exemplo do Clube do Cupim, cujo único lema era a libertação dos escravos por todos os meios, também contribuíam para o lento (mas irreversível) desmoronamento do edifício escravista.


			Sem contar a luta dos próprios escravizados em sua contumaz resistência ao trabalho escravo. Uma luta expressa não apenas na eclosão de revoltas (ou na possibilidade de elas ocorrerem, alimentando o “medo branco de alma negra”), nas inúmeras fugas (a unidade basilar de resistência escrava), na formação de quilombos, nos assassinatos e até mesmo nos suicídios.53 Mas igualmente por meio de táticas e procedimentos miúdos, sub-reptícios, como as desobediências rotineiras e as sabotagens (que podiam impor aos senhores de engenho amargos prejuízos) através das quais eles transformavam o cotidiano em um campo de antidisciplina.54 As “maneiras de fazer” desses cativos, um sem-número de protagonistas anônimos, também contribuíram, conforme demonstra a atual historiografia, para esgarçar o tecido das relações escravistas e abrir ranhuras no edifício da escravidão.


			Enfim, é bom frisar, os melhoramentos materiais verificáveis no Recife oitocentista tiveram na Europa o modelo basilar, mas não ocorreram pari passu com as suas congêneres do Velho Continente. As práticas culturais e novas tecnologias vindas do além-mar demoravam um pouco mais a desembarcar em terras pernambucanas. Em 1830, por exemplo, Paris, Londres, Berlim, Manchester e Nova York já possuíam suas primeiras linhas de ônibus.55 No Recife, apenas em 1855 começou a circular o “ônibus do Cláudio Dubeux”. E, mesmo assim, com um itinerário limitado. O referido “ônibus” nada mais era que uma diligência puxada por cavalos e, segundo Mario Sette, seu destino era a Passagem da Madalena. No entanto, uma litogravura de Carls, no decênio de 1860, mostra-o passando próximo ao Forte das Cinco Pontas, na freguesia de São José, dando a entender que ele também se dirigia à região Sul do Recife.56


			No ano de 1807, Londres tornou-se pioneira quando instalou a iluminação pública a gás na Europa. Em 1823, “havia quarenta mil lampiões a gás nas ruas da capital” britânica.57 E outras cidades europeias logo cedo também começaram a instalar esse sistema de iluminação nos seus logradouros públicos. No Recife, segundo demonstramos anteriormente, a iluminação pública a gás chegou somente no fim da década de 1850. E, como seria de se supor, sem o mesmo alcance da capital britânica. Em 1864, a capital pernambucana possuía apenas 1.067 lampiões iluminando algumas de suas ruas – notadamente aquelas localizadas nas suas quatro principais freguesias. Só para efeito de comparação, em 1864 o número de postes de iluminação a gás existentes no Recife equivalia a, apenas, 2,7% dos instalados em Londres, em 1823, ou seja, 41 anos antes. 


			É certo que os “melhoramentos materiais” experimentados pelos recifenses durante o século XIX, particularmente durante o período imperial, não ocorreram ao mesmo passo daqueles vivenciados pelos europeus no igual período histórico. Porém, embora no ritmo de conta-gotas, se comparável com a Europa, esses “melhoramentos materiais” ocorreram, alterando a fisionomia urbana do Recife e mexendo com formas tradicionais de sua população vivenciar a cidade. Essas mudanças aconteceram, em sua maior parte, na segunda metade do Oitocentos, quando o Estado nacional havia se consolidado e os conflitos provinciais de caráter centrífugo, embora ainda presentes na memória coletiva, eram páginas viradas no livro do passado. As próprias províncias se encontravam melhor estruturadas do ponto de vista político e fiscal. Em suma, apesar da lentidão com a qual os melhoramentos materiais eram implantados, o Recife ia contando, conforme avaliou um presidente, em 1852, com várias obras “de grande utilidade a bem da higiene pública e do asseio e aformoseamento da cidade”.58 


			A locomotiva do progresso fez do Recife uma de suas estações. Os “melhoramentos materiais” daí resultantes e suas consequências para o viver na cidade, além do aparecimento de novas práticas culturais e da ampliação de novas sensibilidades, produziram significados distintos entre os recifenses, comum nos casos em que o novo se confronta com o velho. Se, por um lado, cidadãos entusiasmados com o progresso, a exemplo de o “Isolado do Recife”, conforme vimos anteriormente, enalteciam a prosperidade da capital pernambucana, prenunciando para ele mesmo um futuro promissor, equiparável ao de cidades europeias; por outro, várias pessoas, muitas das quais não podiam se expressar pelas páginas dos jornais, sentiam na própria pele, entre outras coisas, as tentativas de desmantelamento que o progresso e as políticas civilizatórias impunham às suas antigas práticas culturais, a exemplo daquelas relacionadas com o entrudo e os maracatus.


			Não obstante os símbolos do progresso continuassem pontuando os mais diversos cantos e recantos da cidade, alterando os modos e as modas da população, a resistência popular se fazia presente, às vezes, de maneira latente; outras, de maneira manifesta. Como a árvore na ventania, vergava ao sabor dos ventos, mas não quebrava, continuava de pé, para o desencanto dos recifenses que desejavam viver em uma cidade com ares europeus. É nesse cotidiano plural, permeado de mudanças e incrementado por novas instituições, novas sensibilidades, novos espaços de sociabilidade (considerados civilizados e modernos), por uma tenaz permanência do que era considerado arcaico e incivilizado pela elite dirigente e por certa parcela da população, que os historiadores participantes dessa coletânea centrarão sua atenção nos próximos capítulos.
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